
1de1  

UASG90183 

 

ESP-INST.INFECTOLOGIAEMILIORIBAS 

 

Edital324/2026 
 

 

InformaçõesBásicas 

Númerodoartefato UASG Editadopor Atualizado em 

324/2026 90183-ESP-INST.INFECTOLOGIAEMILIORIBAS ROSIMEIRESIQUEIRADASILVA 25/09/202614:20 (v0.5) 
 

Status 

DISPONIBILIZADO 

 

Outrasinformações 

Categoria NúmerodaContratação ProcessoAdministrativo 

II-compra,inclusiveporencomenda/Benspermanentes 1257/2026 024.00109484/2026-11 

1. Edital1352/2026 
  

 
 
 

 

 

PREGÃO 

ELETRÔNICO 
1352/2026 

 

 

CONTRATANTE(UASG) 

(00090183) 
 

 

OBJETO 

AquisiçãodeMedicamentosAmoxicilina+ClavulanatoaCarvãoAtivado-PE 

 

 

VALORTOTALDACONTRATAÇÃO 

SIGILOSO“nostermosdoart.24daLeinº14.133,de2021” 

 

 

DATADASESSÃOPÚBLICA 



2de2  

Dia 27/10/202608:00h(horáriodeBrasília) 
 
 

 

CritériodeJulgamento: 

menorpreço 

 

 

Mododedisputa: 
Aberto/fechado 
 

 

PREFERÊNCIAME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM/NÃO 



3de3  

Sumário 
 

 
1. DOOBJETO..3 

2. DOREGISTRODEPREÇOS3 
 

3. DAPARTICIPAÇÃONALICITAÇÃO..3 
 

4. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTAEDOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO..6 
 

5. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA.7 

6. DAABERTURADASESSÃO,CLASSIFICAÇÃODASPROPOSTASEFORMULAÇÃODELANCES.8 

7. DAFASEDEJULGAMENTO..11 
 

8. DAFASEDEHABILITAÇÃO..14 
 

9. DAATADEREGISTRODEPREÇOS.16 

10. DAFORMAÇÃODOCADASTRODERESERVA.16 
 

11. DOSRECURSOS.16 

12. DASINFRAÇÕESADMINISTRATIVASESANÇÕES.17 
 

13. DAIMPUGNAÇÃOAOEDITALEDOPEDIDODEESCLARECIMENTO..20 
 

14. DASDISPOSIÇÕESGERAIS.20 



4de4  

INSTITUTODEINFECTOLOGIA“EMÍLIORIBAS” 

 
PREGÃOELETRÔNICONº1352/2026 

 
(ProcessoAdministrativonº024.00109484/2026-11 

 

Torna-se público que o INSTITUTO DE 

INFECTOLOGIA“EMÍLIORIBAS”,pormeio 

dosetordeCompras,sediadoàAv.Dr.Arnaldo, 

165 – Pacaembú – São Paulo / SP – CEP: 

01246-900, realizará  licitação,na 

modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA,nostermosdaLeinº14.133,de1º 

deabrilde2021,doDecretoestadual 

nº67.608,de27demarçode2023,da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 

desetembrode2022,edemaisnormasdalegisla 

ção aplicável e, ainda, de acordo com 

ascondiçõesestabelecidasnesteEditaleem 

seus Anexos, observando-se as 

subdivisões subsequentes na forma de 

itens que compõem este instrumento. 

1. DOOBJETO 
Oobjetodapresentelicitaçãoé.AquisiçãodeMedicamentosAmoxicilina+ClavulanatoaCarvãoAtivado-PEconformecondições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

Alicitaçãoserádivididaem itens,conformedefinidonoTermodeReferência,facultando-seaolicitanteaparticipaçãoem quantos 

itens forem de seu interesse. 
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2. DOREGISTRODEPREÇOS 
Adisciplinadesteitem2nãoseaplicanopresenteprocedimento,pornãosetratardelicitaçãopararegistrodepreços. 

 

3. DAPARTICIPAÇÃONALICITAÇÃO 
Poderão participar deste Pregão os interessados queatuarem em atividade compatível com o objeto da licitação e que 

estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

OsinteressadosdeverãoatenderàscondiçõesexigidasnocadastramentonoSicafatéo3º(terceiro)diaútilanterioràdata 

prevista para recebimento das propostas. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados na 

subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, àcorreção ouà alteração dos registros tão logo identifique incorreçãoou aqueles se tornem desatualizados. 

Anãoobservânciadodispostonasubdivisãoanteriorpoderáensejardesclassificaçãonomomentodahabilitação. 
 

Em relação às regras aplicáveis à presente licitaçãoconcernentes a tratamento favorecido para as microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

Paraositens01,02,03e04,aparticipaçãoéexclusivaamicroempresas,empresasdepequenoporte,nostermos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado às microempresas, às empresas de pequeno porte 

que,noano-calendárioderealizaçãodalicitação,aindanãotenhamcelebradocontratoscomaAdministraçãoPública 

cujosvaloressomadosextrapolemareceitabrutamáximaadmitidaparafinsdeenquadramentocomoempresade pequeno porte. 

 

 
Nãopoderãodisputarestalicitação: 

 
aquelequenãoatendaàscondiçõesdesteEditaleseu(s) Anexo(s); 

 
autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ouempresada qual o autor do projetoseja dirigente, gerente,controlador, acionistaou detentor demais de 5% (cincopor 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Leinº 14.133, de 2021; 

pessoafísicaoujurídicaqueseencontre,aotempodalicitação,impossibilitadadeparticipardalicitaçãoemdecorrênciade 

sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.gov.br/compras
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empresascontroladoras,controladasoucoligadas,nostermosdaLeinº6.404,de15dedezembrode1976,concorrendo 

entre si; 

pessoafísicaoujurídicaque,nos5(cinco)anosanterioresàdivulgaçãodoedital,tenhasidocondenada 

judicialmente,com trânsitoemjulgado,porexploraçãodetrabalhoinfantil,porsubmissãodetrabalhadores acondições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

agentepúblicodoórgãoouentidadelicitante; 

aquelequenãotenharepresentaçãolegalnoBrasilcompoderes expressospararecebercitaçãoe 

responderadministrativa ou judicialmente. 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Avedaçãodeparticipaçãodeagentepúblicodoórgãoouentidadelicitanteoucontratantedequetrata 

asubdivisãoacimaestende-seaterceiroqueauxilieaconduçãodacontrataçãonaqualidadedeintegrantedeequipede apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item3.6.4 será também aplicado ao licitante queatue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçãofraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

Nãopoderãodisputarestalicitaçãosociedadescooperativas,tendoemvistaodispostonoart.16daLeinº14.133,de 2021, e no art. 

5º da Lei nº 12.690, de 2012. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

EDOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO 
Napresentelicitação,afasedehabilitaçãosucederáasfasesdeapresentaçãodepropostaselancesedejulgamento. 

Oslicitantesencaminharão,exclusivamentepormeiodosistemaeletrônico,apropostacomopreço(conformeocritériode 

julgamento definido no início deste Edital), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

estácienteeconcordacomascondiçõescontidasnoEditaleseusAnexos,bemcomoqueaproposta 

apresentadacompreenderáaintegralidadedoscustosparaatendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosna 

ConstituiçãoFederal,nasleistrabalhistas,nasnormasinfralegais,nasconvençõescoletivasdetrabalhoenostermos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição Federal; 

nãopossuiempregadosexecutandotrabalhodegradanteouforçado,observandoodispostonosincisosIIIeIVdo art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpreasexigênciasdereservadecargosparapessoacom deficiênciaeparareabilitadodaPrevidênciaSocial, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

Ofornecedorenquadradocomomicroempresa,empresadepequenoportedeverádeclarar,ainda,em campoprópriodo sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º 

da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, 

conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes. 

Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49da Lei Complementar nº 123, de 2006, na 

hipóteseemqueoobjetotenhavalorestimadosuperioraolimiteestabelecidonos§§1ºe3ºdoart.4ºdaLeinº14.133, de 2021, 

conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 

microempresas, as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 

Nahipótesedeseverificarumadasexceçõesespecificadasnoitem4.4.1ounoitem4.4.2,oudenão 

cumprimentodeoutrorequisitolegalparatratamentofavorecido,olicitantedeveráassinalarocampo“não”, pornão terdireito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Nahipótesedeitem paraparticipaçãoexclusivademicroempresas,empresasdepequenoporte,aassinalaçãodo campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno 

porte,aassinalaçãodocampo“não”apenasproduziráoefeitodeolicitantenãoterdireitoaotratamentofavorecidoprevisto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

Afalsidadedadeclaraçãodequetratamositens4.3e4.4sujeitaráolicitanteàssançõesprevistasnaLeinº14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

Oslicitantespoderãoretirarousubstituirapropostaanteriormenteinseridanosistema,atéaaberturadasessãopública. 
 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometero 

sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA 
Olicitantedeveráenviarsuapropostamedianteopreenchimento,nosistemaeletrônico,dosseguintescampos: 

Valorunitárioetotaldoitem 

Marca; 

Fabricante; 
 

Quantidadecotada,devendorespeitaromínimoespecificadonadocumentaçãoqueconstituiAnexodesteEdital. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

Nosvalorespropostosestarãoinclusostodososcustosoperacionais,encargosprevidenciários,trabalhistas,tributários, 

comerciaisequaisqueroutrosqueincidamdiretaouindiretamentenaexecuçãodoobjeto. 
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Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de 

tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente. 

As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedaçõesprevistas 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado 

em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita nasubdivisãoacima deverá requerer 

aoórgãofazendáriocompetenteasuaexclusãodoSimplesNacionalatéoúltimodiaútildomêssubsequenteàquele em que 

ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e §1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123,de 2006, 

apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao ente 

públicocontratantecomunicar ofatoaoórgãofazendáriocompetente,solicitandoqueoContratadosejaexcluídodeofício do 

Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Oprazodevalidadedapropostanãoseráinferiora60(sessenta)dias,acontardadatadesuaapresentação. 

 
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas,quando 

participarem de licitações públicas. 

OdescumprimentodasregrassupramencionadasporpartedoContratadopodeensejararesponsabilizaçãopeloTribunal de 

Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazoparaaadoçãodasmedidasnecessáriasaoexatocumprimentodalei,nostermosdoart.71,inc.IX,daConstituiçãoFederal 

, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do 

Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6. DAABERTURADASESSÃO, 

CLASSIFICAÇÃODAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

Oslicitantespoderãoretirarousubstituir apropostaanteriormenteinseridanosistema,atéaaberturadasessãopública. O 

sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

Iniciadaaetapacompetitiva,oslicitantesdeverãoencaminharlancesexclusivamentepormeiodesistemaeletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

Olancedeveráserofertadopelovalorunitáriodoitem. 

Oslicitantespoderãooferecerlancessucessivos,observandoohoráriofixadoparaaberturadasessãoeasregras estabelecidas 

neste Edital. 
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Olicitantesomentepoderáoferecerlancedepercentualdedescontosuperior(conformeocritériodejulgamentodefinidonoinício 

deste Edital)ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

Ointervalomínimodediferençadepercentuaisentreoslances,queincidirátantoem relaçãoaoslancesintermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 01% (um por cento). 

Olicitantepoderá,umaúnicavez,excluirseuúltimolanceofertado,nointervalode15(quinze)segundosapósoregistronosistema, 

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

Oprocedimentoseguirádeacordocomomododedisputaadotado,definidonoiníciodeste Edital. 

Seráadotadoparaoenviodelancesnopregãoeletrônicoomododedisputa“aberto”,segundooqualoslicitantesapresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

Aetapadelancesdasessãopúblicateráduraçãode10(dez)minutose,apósisso,seráprorrogada 

automaticamentepelosistemaquandohouverlanceofertadonosúltimos2(dois)minutosdoperíododeduraçãodasessãopública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso delances 

intermediários. 

Nãohavendonovoslancesnaformaestabelecidanassubdivisõesanteriores,asessãopúblicaencerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação. 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,para 

a definição das demais colocações. 

Apósoreinícioprevistonasubdivisãoacima,oslicitantesserãoconvocadosparaapresentarlances 

intermediários. 

Apóso términodosprazos estabelecidosnassubdivisõesanteriores, osistemaordenará edivulgaráoslancessegundoa ordem 

crescente de valores. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,prevalecendo aquele que for recebido e registrado emprimeirolugar. 

Duranteotranscursodasessãopública,oslicitantesserãoinformados,emtemporeal,dovalordomenorlance registrado, vedada a 

identificação do licitante. 

Nocasodedesconexãocomopregoeiro,nodecorrerdaetapacompetitivadopregão,osistemaeletrônicopoderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, asessão 

pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Casoolicitantenãoapresentelances,concorrerácomovalordesuaproposta. 

Emrelaçãoàhipótesedeitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasdepequenoporte, 

umavezencerradaaetapadelances,seráefetivadaaverificaçãoautomática,juntoàReceitaFederal,doporteda 

entidadeempresarial,casoacontrataçãonãoseenquadrenasvedaçõesdos§§1ºe2ºdoart.4ºdaLeinº14.133,de2021.Osistema 

identificaráemcolunaprópriaasmicroempresaseempresasdepequenoporteparticipantes,procedendoà comparaçãocom os 

valoresda primeira colocada, seesta for empresa demaior porte, assim como das demaisclassificadas, para ofim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Nessas condições,as propostas demicroempresas e empresas de pequenoportequeseencontraremnafaixade até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido na subdivisão acima. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na 

hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

 

 
Sópoderáhaverempateentrepropostasiguais(nãoseguidasdelances),ouentrelancesfinaisdafasefechadadomodo de disputa 

aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11). 

Havendoeventualempateentrepropostas oulances,oscritériosdedesempateserãoaquelesprevistosnocaput doart. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

disputafinal,hipóteseem queoslicitantesempatadospoderãoapresentarnovapropostaem atocontínuoà 

classificação; 

avaliaçãododesempenhocontratualpréviodoslicitantes,paraaqualdeverãopreferencialmenteser 

utilizadosregistroscadastraisparaefeitodeatestodecumprimentodeobrigaçõesprevistosnaLeinº14.133,de2021 

,conformeregulamento; 
 

desenvolvimentopelolicitantedeaçõesdeequidadeentrehomensemulheresnoambientedetrabalho,conforme 

regulamento; 

desenvolvimentopelolicitantedeprogramadeintegridade,conformeorientaçõesdosórgãosde controle. 
 

Persistindooempate,seráasseguradapreferência,nostermosdo§1ºdoart.60daLeinº14.133,de2021,sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

empresasestabelecidasnoterritóriodoEstadodeSão Paulo; empresas 

brasileiras; 

empresasqueinvistamempesquisaenodesenvolvimentodetecnologiano País; 

empresasquecomprovemapráticademitigação,nostermosdaLeinº12.187,de29dedezembrode2009. 
 

Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º doart. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

desempate ocorrerá por sorteio,a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

Será observado odisposto no§ 2ºdoart.60 daLeinº 14.133, de2021,enoincisoIIIdoart. 41c/co incisoI do art. 58 da 

Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for o caso. 

Encerradaaetapadeenviodelancesdasessãopública,nahipótesedeapropostadoprimeirocolocadopermanecer 

inferioraodescontomínimo(conformeocritériodejulgamentoestabelecidonoiníciodesteEdital)definidoparaa 

contratação,opregoeiropoderánegociarcondiçõesmaisvantajosas,apósdefinidooresultadodo julgamento. 

Anegociaçãopoderáserfeitacomosdemaislicitantes,segundoaordemdeclassificaçãoinicialmente 

estabelecida,quandooprimeirocolocado,mesmoapósanegociação,fordesclassificadoemrazãodesuapropostapermanecer 

acima do orçamento estimado definido pela Administração. 
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Anegociaçãoserárealizadapormeiodosistema,podendoseracompanhadapelosdemais licitantes. 

Oresultadodanegociaçãoserádivulgadoatodososlicitanteseanexadoaosautosdoprocessolicitatório. 
 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio da documentação exigida. 

Apósanegociaçãodopreço,opregoeiroiniciaráafasedeaceitaçãoejulgamentodaproposta. 

 

7. DAFASEDEJULGAMENTO 
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação 

correlata,enoitem 3.6desteEdital,especialmentequantoàexistênciadesançãoqueimpeçaaparticipaçãonocertameoua futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

Sicaf; 
 

CadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas-Ceis,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

CadastroNacionaldeEmpresasPunidas–Cnep,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

CadastroNacionaldeCondenaçõesCíveisporAtodeImprobidadeAdministrativaeInelegibilidade –CNCIAI,do Conselho 

Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

SistemaEletrônicodeAplicaçãoeRegistrodeSançõesAdministrativas–e-Sanções(http://www.esancoes.sp.gov. 

br); 

RelaçãodeapenadospublicadapeloTribunaldeContasdoEstadodeSãoPaulo(https://www.tce.sp.gov.br 

/apenados);e 
 

Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, 

de2002,noqueconcerneàmedidaprevistanoincisoI,alíneas“b” e“c”,doart.13daLeiComplementarnº225,de2026. 

Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasdefornecimentosimilares,dentreoutros 

(Instrução NormativaSEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

Olicitanteseráconvocadoparamanifestaçãopreviamenteaumaeventualdesclassificação(InstruçãoNormativa 

SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

Constatadaaexistênciadesanção,olicitanteseráconsideradoinabilitado,porfaltadecondiçãodeparticipação. 
 

Casoatendidas ascondiçõesdeparticipação,prosseguiráaanálisedafasedejulgamentodapropostaclassificadaem primeiro 

lugar. 

Casoolicitanteprovisoriamenteclassificadoemprimeirolugartenhaseutilizadodealgumtratamentofavorecidoamicroempresas 

e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 

3.5e4.4deste Edital. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov/
https://www.tce.sp.gov.br/
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Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximoestipulado 

para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

Seapropostavencedorafordesclassificada,opregoeiroexaminaráapropostasubsequente,e,assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
 
 
 
 

 
Encerradaafasedejulgamento,casoseverifiqueaconformidadedapropostadequetrataoitem 7.6,opregoeiro passará à 

verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8. 

Serádesclassificadaapropostavencedoraque: contiver 

vícios insanáveis; 

nãoobedeceràsespecificaçõestécnicaspormenorizadasnesteEditalouemseusAnexos; 

apresentarpreçosinexequíveisoupermaneceracimadoorçamentoestimadodefinidoparaa contratação; não 

tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteEditalouseusAnexos,desdequeinsanável. 

Serãoconsideradosindíciodeinexequibilidadedaspropostasvaloresinferioresa50%(cinquentaporcento)do valororçado pela 

Administração. 

Ainexequibilidade,nahipótesedequetrataasubdivisãoacima,sóseráconsideradaapósdiligênciadopregoeiro, que 

comprove: 

queocustodolicitanteultrapassaovalordaproposta; e 
 

inexistiremcustosdeoportunidadecapazesdejustificarovultodaoferta. 
 

Sehouverindíciosdeinexequibilidadedapropostadepreço,ouemcasodanecessidadedeesclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exeqüibilidade da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preçoe que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

Oajustedequetrataasubdivisãoacimaselimitaaosaneamentodeerrosoufalhasquenãoalteremasubstânciadas 

propostas. 

Considera-seerronopreenchimentodaplanilhapassíveldecorreçãoaindicaçãoderecolhimentodeimpostose 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Parafinsdeanálisedapropostaquantoaocumprimentodasespecificaçõesdoobjeto,poderásercolhidaamanifestaçãoescritado 

setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

Considerando a exigência de apresentação de amostra(s) na documentação que integra este Edital como Anexo, por 

ocasião do julgamento das propostas, será exigido do licitante classificado em primeiro lugar a sua realização, conforme 

procedimento disciplinado na documentação que integra este Edital como Anexo, sob pena de não aceitação da proposta. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do procedimento para a 

avaliação da(s) amostra(s) (em conformidade com a exigência estabelecida neste Edital), cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagemno sistema. 
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Se não houver entrega da(s) amostra(s) ou se ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, 

ousehouverentregadeamostra(s)foradasespecificaçõesprevistasnesteEdital,apropostadolicitanteserárecusada. 

Sea(s)amostra(s)apresentada(s)peloprimeiroclassificadonãofor(em)aceita(s),opregoeiroanalisaráa 

aceitabilidadedapropostaoulanceofertadopelosegundoclassificado.Seguir-se-ácomaverificaçãoda(s)amostra 

(s)e,assim,sucessivamente,atéaverificaçãodeumaqueatendaàsespecificaçõesconstantesna documentaçãoque 

integra este Edital como Anexo. 

Considerando a exigência de execução de prova de conceito na documentação que integra este Edital como Anexo, por 

ocasião do julgamento das propostas, será exigido do licitante classificado em primeiro lugar a sua realização, conforme 

procedimento disciplinado na documentação que integra este Edital como Anexo, sob pena de não aceitação da proposta. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do procedimento para a 

execução da prova de conceito (em conformidade com a exigência estabelecida neste Edital), cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagemno sistema. 
 

Nãoserá aceitaapropostadolicitantequetiveraprovadeconceitorejeitada,quenãoarealizarouquenão arealizar nas 

condições estabelecidas na documentação que integra este Edital como Anexo. 

No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de 

classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na prova de 

conceito. 

8. DAFASEDEHABILITAÇÃO 
Os documentosque serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, consistindo na 

documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nostermos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Adocumentaçãoexigidaparafinsdehabilitaçãojurídica,fiscal,socialetrabalhistaeeconômico-

nanceirapoderáser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

Nestalicitação,nãohaveráexigênciadequeolicitanteateste,sobpenadeinabilitação,queconheceolocaleas condições de 

realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Osdocumentosexigidosparafinsdehabilitaçãopoderãoserapresentadosemoriginaloupor cópia. 
 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 

entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigênciasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciaeparareabilitadodaPrevidênciaSocial,previstasemleie em outras 

normas específicas. 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes 

na data de entrega das propostas. 

AhabilitaçãoseráverificadapormeiodoSicaf,quantoaosdocumentosporele abrangidos. 
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Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamenteo exigir (InstruçãoNormativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º,c/c Decretoestadual 

nº 67.608, de 2023). 

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tãologoidentifiqueincorreçãoouaquelessetornem desatualizados (InstruçãoNormativaSEGES/MPDGnº3,de2018,art. 7º, 

caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

A não observância do disposto nasubdivisãoacima poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação(InstruçãoNormativaSEGES/MPDGnº3,de2018,art.7º,parágrafoúnico,c/cDecretoestadualnº67.608,de 2023). 

Averificaçãopelopregoeiro,em sítioseletrônicosoficiaisdeórgãoseentidadesemissoresdecertidõesconstituimeio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

AverificaçãonoSicafouaexigênciadosdocumentosnelenãocontidossomenteseráfeitaemrelaçãoaolicitantevencedor. 

Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como 

Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

Apósaentregadosdocumentosparahabilitação,nãoserápermitidaasubstituiçãoouaapresentaçãodenovosdocumentos,salvo 

em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 

complementaçãodeinformaçõesacercadosdocumentosjáapresentadospeloslicitantesedesdeque 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

atualizaçãodedocumentoscujavalidadetenhaexpiradoapósadataderecebimentodaspropostas. 
 

Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substânciados 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

ecácia para fins de habilitação e classificação. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequentee 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, 

observado o prazo definido no item 8.9.1. 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atendaao 

Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior. 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno portesomente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto 

tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conformeseja 

especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas condições da 

subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

Adisciplinadaadjudicaçãoedahomologaçãoencontra-senoitem14desteEdital. 

 

9. DAATADEREGISTRODEPREÇOS 
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Adisciplinadesteitem9nãoseaplicanopresenteprocedimento,pornãosetratardelicitaçãopararegistrodepreços. 
 

 

10. DAFORMAÇÃODOCADASTRODE 

RESERVA 
Adisciplinadesteitem10nãoseaplicanopresenteprocedimento,pornãosetratardelicitaçãopararegistrodepreços. 

 

11. DOSRECURSOS 
Ainterposiçãoderecursoreferenteaojulgamentodas propostas,àhabilitaçãoouinabilitaçãodelicitantes,àanulaçãoou revogação 

da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

Quandoorecursoapresentadoimpugnarojulgamentodaspropostasouoatodehabilitaçãoouinabilitaçãodo licitante: 

aintençãoderecorrerdeverásermanifestadaimediatamente,sobpenadepreclusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

oprazoparaapresentaçãodasrazõesrecursaisseráiniciadonadatadeintimaçãooudelavraturadaatadehabilitaçãoou 

inabilitação. 

Osrecursosdeverãoserencaminhadosemcampoprópriodosistema. 
 

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, aqual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Osrecursosinterpostosforadoprazonãoserãoconhecidos. 
 

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contadosda 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

Oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico: SistemaEletrônico de 

Informações (SEI). 

12. DASINFRAÇÕESADMINISTRATIVASE 

SANÇÕES 
Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdalei,olicitanteouContratadoque,com doloou culpa: der causa 

à inexecução parcial do contrato; 

dercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouaofuncionamentodosserviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
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dercausaàinexecuçãototaldocontrato; 
 

deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertame,inclusivenãoentregarqualquerdocumentoquetenhasido 

solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,nãomantiveraproposta,emespecialquando: 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedirparaserdesclassificadoquandoencerradaaetapacompetitiva 

deixardeapresentaramostra,casoexigidanadocumentaçãoqueintegraesteEdital;ou 

casoexigidanadocumentaçãoqueintegraesteEdital,apresentaramostraemdesacordocomasespecificaçõesdo 

Edital; 
 

nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quandoconvocadodentrodo prazo de 

validade de sua proposta; 

recusar-se,semjustificativa,aformalizaracontrataçãonoprazoecondiçõesestabelecidospelaAdministração; 

 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaraçãofalsadurantealicitaçãooua 

execuçãodocontrato; 

fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulentonaexecuçãodo contrato; 

comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza,emespecialquando: agir em 

conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzirdeliberadamenteaerronojulgamento 

casoexigidanadocumentaçãoqueintegraesteEdital,apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada; 
 

praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantidaa 

prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

advertência; 

multa; 

impedimentodelicitarecontratar;e 
 

declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar. 
 

Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; as 

peculiaridades do caso concreto; 

ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 



17de17  

osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública; 

aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientaçõesdos órgãosde controle. 

Asançãodemultaserácalculadaemconformidadecomadocumentaçãoqueintegraesteinstrumento,eaplicadaapósregular 

processo administrativo. 

Asançãodemultaprevistano 

incisoIIdocaputdoart.156daLeinº 

14.133, de 2021, calculada na forma deste 

Edital, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato 

(§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da infração 

administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsávelem 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, 

bem como das infrações administrativas previstas nos itens12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará 

o disposto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A recusa injustificada do adjudicatário em formalizara contratação no prazo e condições estabelecidos pelaAdministração, 

descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Assançõessãoautônomaseaaplicaçãodeumanãoexcluiade outra. 

Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Leinº 14.133, de 2021. 
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Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de reconsideração no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Leinº 14.133, de 

2021. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldos 

danos causados à Administração Pública. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na 

documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificadoscomoatoslesivos naLeinº12.846,de2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamente,nosmesmosautos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Leinº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

esócioscompoderesdeadministração,apessoajurídicasucessoraouaempresadomesmoramocomrelaçãode coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal. 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13. DAIMPUGNAÇÃOAOEDITALEDOPEDI 

DO DE ESCLARECIMENTO 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

ouparasolicitaresclarecimentosobreosseustermos,devendoprotocolaraimpugnaçãoouopedidodeesclarecimentoaté3 

(três)diasúteisantesdadatadaaberturadocertame. 

Aimpugnaçãoeopedidodeesclarecimentopoderãoserrealizadosporformaeletrônica,peloseguintemeio:e-mail: 

compras@emilioribas.sp.gov.br 

Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistosno certame. 
 

Aconcessãodeefeitosuspensivoàimpugnaçãoémedidaexcepcional,e,casoocorra,serámotivadanos autos do 

processo de licitação. 

Adecisãodaimpugnação ouarespostaaopedidode esclarecimentoserãodivulgadas em sítioeletrônico oficialconforme 

especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do 

processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) 

sítio(s) eletrônico(s) na Internet compras.gov.br, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo 

pedido de esclarecimento. 

Acolhidaaimpugnação,serádefinidaepublicadanovadataparaarealizaçãodocertame,excetoquandoaalteraçãonão 

comprometer a formulação das propostas. 

mailto:compras@emilioribas.sp.gov.br
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Aausênciadeimpugnaçãoimplicaránaaceitaçãotácita,pelolicitante,dascondiçõesprevistasnesteEditaleemseusAnexos. 

Aausênciadepedidodeesclarecimentoimplicaránapresunçãodequeosinteressadosnãotiveramdúvidasarespeitodapresente 

licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos. 

14. DASDISPOSIÇÕESGERAIS 
Exauridaafaserecursal,seráobservadoodispostonoart.71daLeinº14.133,de 2021. 

 
Constatadaaregularidadedosatospraticados,aautoridadesuperioradjudicaráoobjetodalicitaçãoaolicitante vencedor e 

homologará o procedimento licitatório. 

Adisciplinadaformalizaçãodacontrataçãoobservaráodispostonassubdivisõesdesteitem14.2. 
 

 
O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para comparecer 

perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio 

eletrônico, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 

O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por 

meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo previsto na subdivisão anterior 

importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o envio de 

confirmação de recebimento, implica a ciência e a concordância pelo adjudicatário: 

dequereferidaNotaestásubstituindooinstrumentodecontrato,aplicando-seàrelaçãojurídicaaliestabelecidaasdisposiçõesda Lei 

nº 14.133, de 2021; 

dequeestávinculadoàsprevisõescontidasnesteEditaleseusAnexoseàsuaproposta; 
 

dequeseaplicamàsomissõesasdisposiçõesdaLeinº14.133,de2021,enormasregulamentarespertinentes,e, subsidiariamente, 

as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos; 

dequeashipótesesdeextinçãodacontrataçãosãoaquelasprevistasnosarts.137e138daLeinº14.133,de2021; 
 

dosdireitosdaAdministraçãoprevistosnosarts.137a139daLeinº14.133,de2021; 

dequeas condições dehabilitaçãoecontrataçãoconsignadas nesteEditaldeverãoser mantidas pelofornecedor durante a 

vigência da contratação; 

de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e oDecreto estadual nº 69.588, de 2025, e as vedações constantesdo 

Decreto estadual nº 68.829, de 2024, e dos artigos 14 e 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher as 

condições decontrataçãoconsignadas nesteEdital, ounãoassinar ocontrato,ourecusar acontratação,aAdministração, sem 

prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em 

conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

SeráfacultadaàAdministraçãoaconvocaçãodosdemaislicitantesclassificadosparaacontrataçãode 

remanescenteemconsequênciaderescisãodecontratocelebradocomfundamentonestalicitação,observadososcritérios 

estabelecidos no § 7º do art. 90 da Leinº 14.133, de 2021. 
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Serádivulgadaatadasessãopúblicanosistema eletrônico. 
 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na datamarcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

TodasasreferênciasdetemponoEdital,noavisoeduranteasessãopúblicaobservarãoohoráriodeBrasília -DF. A 

homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

Asnormasdisciplinadoras dalicitaçãoserãointerpretadasem favordaampliaçãodadisputaentreosinteressados,desde que não 

comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Oscasosomissosserãosolucionadospelo pregoeiro. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparaçãoe apresentação desuas propostas e a Administraçãonãoserá, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Asfalhaspassíveisdesaneamentonadocumentaçãoapresentadapelolicitantesãoaquelascujoconteúdoretrate 

situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc.III 

do art. 12 da Leinº 14.133, de 2021. 

Emrelação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual nº 69.861,de 

11 de setembro de 2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso. 

Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de 

Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunalde Contas do Estado de SãoPaulo, 

conforme a disciplina aplicável. 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP e no 

sítioeletrônico compras.gov.br. 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro 

da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

IntegramesteEdital,paratodososfinseefeitos,osseguintesAnexos: 
 
 
 

 
ANEXOI-TermodeReferência; 

AnexoI.1–EstudoTécnico Preliminar; 
 

7. ANEXOII–TermodeContrato 
 

ANEXOIII–CópiadaResoluçãoPGEnº65,de01/04/2023; ANEXO IV 

– Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta; ANEXO V – 

Modelo(s) de Declaração(ões); 



21de21  

ANEXOVI–Modelosreferentesavistoriaprévia; 

ANEXOVII-DecretoNº62.867,de03deoutubrode2017. 
 
 
 
 
 

 
SãoPaulo,25desetembrode2026. 

 
 

 
Dr.RalcyonFrancisAzevedoTeixeiraSubscritor 

do Edital 

 
 
 
 

 

2. Responsáveis 

TodasasassinaturaseletrônicasseguemohoráriooficialdeBrasíliaefundamentam-seno§3ºdoArt.4ºdoDecretonº10.543,de13denovembrode2020. 
 
 
 
 
 

 

RALCYONFRANCISAZEVEDOTEIXEIRA 

Autoridadecompetente 

Assinoueletronicamenteem25/09/2026às13:13:31. 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

ROSELIAPARECIDADEPAULAOGGIAN 

Pregoeiro 

Assinoueletronicamenteem25/09/2026às13:25:08. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-INST. INFECTOLOGIA EMILIO RIBAS

Termo de Referência 489/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
489/2026 90183-ESP-INST. INFECTOLOGIA EMILIO RIBAS POLIETE SALES SIQUEIRA 21/08/2026 13:15 (v 0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 1257/2026 024.00109484/2026-11

1. Definição do objeto

1.1 Aquisição de Medicamentos - Amoxicilina + Clavulanato a Carvão Ativado  -  PCA DFD n° 1086/2026 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de
Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como Bens de Natureza Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual
nº 67.985, de 2023.

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 10 ( dez dias ) contados da emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõem a presente contratação) oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1 A fundamentação desta contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência.

UASG 90183
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2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, DFD n° nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de 1086/2026 
maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

2.3 Solicitamos aquisição desses itens em caráter emergencial, com o intuito de agilizar a aquisição dos mesmos, não comprometendo a repartição 
pública e os pacientes com seus desabastecimentos. 

A aquisição dos produtos dar-se-á por meio da modalidade de Pregão Eletrônico.

 

 

 

 

3. Descrição da solução

3.1   A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A proposta deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
a) Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca, do prazo de validade do produto e apresentação/embalagem comercial do 
produto cotado, número do registro do medicamento na ANVISA (número completo com 13 (treze) dígitos), em conformidade com as especificações do 
termo de referência – Anexo I deste Edital;
b) Bula do medicamento quando for o caso, aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);
d) Cópia do D.O.U. de comprovante de isenção do registro em vigência, quando for o caso;

4.2 NO CASO DE NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA:
4.2.1 Apresentar Notificação Simplificada da linha de medicamentos para todos os itens;
4.2.2 Rótulo do produto: Deverão ser apresentadas cópias reprográficas do rótulo do produto, de todos os itens cotados, desde que na íntegra atenda a 
legislação vigente.

4.3 Sustentabilidade:

4.3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, 6ª edição, CGU/AGU

4.4 A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser observados os seguintes requisitos ambientais: A Secretaria 
possui contrato vigente de serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e destinação final de resíduos hospitalares da Classe “I” e dos grupos 
“A”, “B” e “E” de acordo com a Resolução n°358, de 29 de Abril de 2005, do CONAMA inclusive determinações da ANVISA e do IBAMA. Deste 
modo, os medicamentos estão inseridos no Grupo B da referida Resolução e serão descartados em total conformidade com a legislação ambiental vigente.

4.5 Da exigência da amostra

4.5.1 Não se aplica a medicamentos

4.6 Garantia da contratação:

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico 
Preliminar.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de entrega:

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do efetivo recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, conforme
cronograma:

5.1.2. As parcelas serão entregues em parcela única.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):

Unidade Endereço completo de entrega

 

Instituto de Infectologia
“Emílio Ribas”

Av. Dr. Arnaldo, 165 | CEP 01246-900 | São Paulo, SP | Fone: (11) 3896-1295

Seção de Programação, Armazenamento e Controle de Medicamentos

Prédio Hospitalar – Piso Térreo, 08:00 às 17:00, somente nos dias úteis.

5.1.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior  do prazo total recomendado pelo fabricante.75 %

5.1.5. Os custos de  todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.
Serão  de responsabilidade do Contratado.

5.1.6. Os medicamentos deverão ser entregues em conformidade com as exigências contidas na RDC 71/2009,ressaltando a Seção VII, art 39 a 40, que
estabelece regras para rotulagem de medicamentos;

5.1.5.1 Os medicamentos deverão, em cumprimento à legislação sanitária, conter em suas embalagens de formavisível, os seguintes dizeres: 
, bem como estar acompanhados de"PRODUTOS DESTINADO ÀS ENTIDADES PÚBLICAS. PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO"

bula e referência ao número de lote.

5.1.7. Os produtos deverão ser entregues acompanhados de laudo analítico laboratorial, que comprove a identidade e qualidade de cada lote, expedido
pela própria contratada, desde que seja empresa produtora, titular do registro na ANVISA Tratando-se de empresa distribuidora ou importadora deverá
apresentar o referido laudo analítico laboratorial, expedido pelo detentor do registro na ANVISA.

5.1.8 A entrega de medicamentos com ou sem controle especial, utilizando os    é autorizada por esteserviços dos Correios ou semelhante, NÃO
estabelecimento, considerando não ser possível assegurar qualidade, integridade do item, tendo em vista as variações de temperatura, umidade e pressão
durante o fluxo postal, ou a devolução imediata em caso de inconformidades ou avarias do objeto transportado.

5.2  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 9

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual 
nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto executado e aprovará a planilha de 
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17.

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do 
objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 
art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a 
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à 
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do 
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, 
de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e 
parágrafo único).

6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias , a contar da notificação do Contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato[ESP4] .

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração,na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de
contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante.

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDGnº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art.
8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade , sob a forma pregão
, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.ELETRÔNICA

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial,
devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos
termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº11.802, de 28 de novembro de 2023.

8.13. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos
termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).

8.14 Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.]

8.15  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva Habilitação fiscal, social e
trabalhista.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual.

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS,[e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal
/Distrital  quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,]do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre

8.22.  Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal
neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física[ESP1]  (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;c/c 

8.25. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ,expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário
individual ou sociedade empresária;

8.25.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou
a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;
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II.  

III.  
IV.  
V.  

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.26.1 A contratada deverá apresentar:

8.26.2 Registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional do Conselho em plena validade – Certidão de Regularidade, emitido pelo
CRF;

8.26.3 Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver instalado;

8.26.4 Autorização para o funcionamento, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária / ANVISA;

8.26.5 Autorização Especial (AE) é o ato de competência da ANVISA que autoriza o exercício de atividades que envolvem insumos
farmacêuticos, medicamentos e substâncias sujeitas a controle especial, bem como o cultivo de plantas que possam originar substâncias sujeitas
a controle especial, mediante comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos, constantes da RDC 16/2014.

8.26.6 Em caso de isenção, documento comprobatório desta condição

8.26.7 Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021, ANVISA.

8.26.8 Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma da RDC 81, de 5 de novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agosto de 2016,
quando for o caso de importação de medicamento feita por um terceiro e não pelo detentor do registro do medicamento na ANVISA. OBS: É
possível realizar consulta à situação da AFE ou AE das empresas no portal eletrônico da ANVISA: https://consultas.ANVISA.gov.br.

Outras comprovações

     8.27. Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do          disposto no art. 16 da
Lei nº 14.133, de 2021:

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.27.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.27.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.27.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.28.7 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa
circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.

9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ]O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00001/090183
Fonte de Recursos: 165910001
Programa de Trabalho: 090616 / 10303093061170000
Elemento de Despesa; 339030
Plano Interno: (Não se aplica)
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10.3 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

POLIETE SALES SIQUEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 21/08/2026 às 13:15:52.
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Mapa de Gerenciamento de Riscos 177/2026

1. Informações Básicas

Número do Mapa de Gerenciamento de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

177/2026 POLIETE SALES SIQUEIRA 11/08/2026 09:17

Status do Mapa de Gerenciamento de Riscos

Assinado ( )Planejamento

Objeto do Mapa de Riscos

Abastecimento Hospitalar com materiais padronizados na Instituição.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Atraso na execução
licitatória

Provoca o desabastecimento total ou parcial dos
medicamentos elencados na solicitação de
compras.

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 - Desabastecimento total ou parcial dos medicamentos padronizados; - Interrupção de tratamentos; - Retrocesso no ganho terapêutico; - Óbito.

  Ações Preventivas
P-01 * Manter comunicação frequente entre as áreas; * Dirrimir possíveis dúvidas, com a máxima

brevidade de tempo; * Manter conhecimento atualizado, fortalecendo o saber dos assuntos
pontuados.

Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

  Ações de Contingência
C-01 Avaliar urgência e real necessidade para emissão de novo processo de compra emergencial. Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 Ineficiência na entrega Entrega do medicamnto não observando o prazo
contratado, especificado no processo.

Seleção do Fornecedor Contratada Alto

Impactos

1 desabastecimento total ou parcial do medicamento, por período não especificado; interrupção do tratamento dos pacientes internados ou
ambulatoriais;

  Ações Preventivas
P-01 * Manter contato com licitante, solicitando entrega com urgência. Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

  Ações de Contingência
C-01 Acionar o Departamento de Sanções Administrativas; Verificar possibilidade de empréstimos

com outras Unidades Hospitalares da rede Estadual;
Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Pregão DESERTO ou
FRACASSADO

- Licitante não comparece à sessão pública, no
momento da abertura do Pregão Eletrônico,
restando o item DESERTO; - Licitante não
reduz o preço ofertado mediante ao preço de
referência disposto no processo, no momento da
negociação e etapa de lances do Pregão
Eletrônico, restando o item FRACASSADO.

Seleção do Fornecedor Administração Alto

Impactos

1 - Desabastecimento de medicamentos na Unidade Hospitalar; - Interrupção de protocolos terapêuticos, podendo provocar piora nos resultados da
recuperação da saúde dos pacientes.

  Ações Preventivas
P-01 Prever o risco e se possível manter estoque do material. Verificar se há substituto terapêutico,

se sim, sinalizar à Diretoria de Divisão Médica para que tomem as providências cabíveis,
visando a continuidade da assistência ao paciente; Não havendo substituto na Unidade,
providenciar empr´estimos entre o setor público do Estado de São Paulo;

Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

  Ações de Contingência

UASG 90183
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C-01 Emisão de nova solicitação de aquisição em caráter de urgência, avaliando a real necessidade. Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Interrupção no
fornecimento de
Medicamentos

- Embaraços na importação de Insumos
Farmacêuticos Ativos (IFA), descontinuando
temporaria ou definitivamente a fabricação de
medicamentos pelas indústrias farmacêuticas
em território nacional; - Licitante não apresenta
estoque viável para atendimento do objeto
licitado, na totalidade ou parcialmente.

Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos

1 - Para a contratada, propor substituição da marca licitada, respeitando todas as exigências de regulação de mercado, desde o preço praticado no ato
licitatório quanto resgistro do medicamento junto ao órgão regulador ANVISA/MS vigente e ativo para comercialização;

2 - Desabastecimento de medicamentos na Unidade Hospitalar; - Interrupção de protocolos terapêuticos, causando piora nos resultados da recuperação
da saúde dos pacientes.

  Ações Preventivas
P-01 Prever o risco e se possível manter estoque do material. Verificar se há substituto terapêutico,

se sim, sinalizar à Diretoria de Divisão Médica para que tomem as providências cabíveis para
que o paciente seja devidamente assistido. Não havendo substituto na Unidade, providenciar
empre´stimos entre o setor público do Estado de São Paulo. manter o acompanhamento junto a
empresa para ocorrer as entregas tão logo o problema seja solucionado.

Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

  Ações de Contingência
C-01 Manter estoque preventivo do material, se viável, e monitorar o mercado do item. Se houver

medicamento substituto, providenciar estoque do mesmo. Não havendo substituto, aguardar
até que o problema seja solucionado quer por ação dos fabricantes, quer do MS.

Responsável: POLIETE SALES SIQUEIRA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

POLIETE SALES SIQUEIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 12/08/2026 às 07:16:06.
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ANEXO II 
 

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024 
 
 

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde,     
vis ando à aplicação de sanções administrativas previstas na 
Nova Lei d e Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal 
nº 14.133/202 1, e dá as providências correlatas 

 

   O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas        
alterações introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações 
e        contratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos 
sanciona tórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,  
RESOLVE: 
 I . DISPOSIÇÕES GERAIS  
Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações 
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei 
nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.  
Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de 
São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no 
art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:  
I - advertência;  
II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do 
valor do ajuste; 
 III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do        
mesmo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 
§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação        
integral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA. 
 §2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas          
cumulativamente com a multa. 
 Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão 
considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para 
a Administração Pública; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
 III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 § 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção: 
 1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena 
dos do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de                  
penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao       
fato ensejador da sanção; 
 2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for 
notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 
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 3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a            
esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de      
obrigações contratuais;  
4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento 
diferenciado concedido em legislação específica. 
 5. a reincidência na infração; 
 6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços p 
úblicos ou satisfação de necessidade coletiva.  
§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção: 
 1. a falha escusável do licitante ou contratado; 
2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha 
contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos;  
3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi 
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo; 
 4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional. 
 II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
 II.1 – Da Advertência  
Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do 
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração. 
 II.2 – Da Multa  
Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por  
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na for 
ma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta. 
 Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes 
critérios: 
 I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 
 II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em      
acréscimo à do inciso I; 
 § 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato,       
conforme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada 
sobre o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá co 
m fundamento na avaliação do Gestor do contrato.  
§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias 
corridos. 
 § 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3 
0% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no 
mês em que houve o descumprimento da obrigação.  
Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o 
cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência 
administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua 
obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da 
extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta        
resolução.  
Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga 
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo r, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
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do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de 
imediata perda da garantia de proposta.  
Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze) 
UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
 Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o    
estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração,          
contado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.  
§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou re execução do objeto 
do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do 
respectivo prazo.  
§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado         
ensejará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir 
do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 
 II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar  
Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração        
será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos I I, 
III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, pelos seguintes prazos: 
I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155; 
 II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;  
III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155; 
 IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.  
§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último 
caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou         
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos 
termos do § 4º do art. 156 da LLCA.  
II.4 – Da Declaração de Inidoneidade 
 Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LL 
CA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas        
previstas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou    
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativo s, 
pelo prazo de 4 (quatro) anos. 
 § 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista d e 
circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 
6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.  
§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in 
idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a 
prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem 
como o cometimento de fraude de qualquer natureza. 
 III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO 
 Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do      
gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da    
execução contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que 
estiver vinculado.  
Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados 
quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusula s 
contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA. 
Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os     
responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para       
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apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da 
comunicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o 
sanciona mento. 
 Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios q 
ue também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser 
comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decisão 
conjunta.  
Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de     
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 
indicados p elo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d e 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, im 
pertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão 
elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.  
§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de         
instrução, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.  
§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos 
à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.  
Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da 
sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o         
artigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a 
sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.  
Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a 
que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta,            
autoridade competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 
156 da LLCA.  
Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou     
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
d a intimação, nos termos do art. 166 da LLCA. 
 § 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, 
que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantém ou reconsidera a decisão 
recorrida. 
 § 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever á, 
imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de 
admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi mento 
dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA. 
 Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e   
contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,    
contados da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de 
seu protocolo. 
 Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a    
propositura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.  
Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que   
sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente.  
Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição d e 
ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na        
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Autorização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico n 
eles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.  
§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada 
por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas. 
 § 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos ato s 
oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.  
Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada,   não 
ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do       
devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 
(CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 
Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela   
Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 
da LLCA.  
Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li 
citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi vos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n os 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos n a 
referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA. 
 Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com        
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na L 
LCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções         
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d 
e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação d e 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada 
irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade         
competente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de 
interesse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos 
responsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os 
aspectos a que se refere o artigo 147 da LLCA. 
 Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 
183 da LLCA.  
Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser     
registradas na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, 
conforme o caso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais 
cadastro s de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção.  
Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de         
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos        
requisitos definidos neste artigo.  
Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem 
como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
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2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
IV. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os     
instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.  
Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em 
relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO III 
 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 
 

ANEXO III.1 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 

ITEM QTDE 

 

CATMAT UNID DESCRIÇÃO  

VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01 26.000 271217 Unidade 

Medicamentos Gerais de Uso 

Humano; Amoxicilina 500mg; 

Clavulanato de Potassio 

125mg; Forma Farmaceutica 

Capsula/comprimido/comprim

ido Revestido; Forma de 

Apresentacao 

Capsula/comprimido/comprim

ido Revestido; Via de 

Administracao Oral; 

  

02 13.200 267564 Unidade 

Medicamentos Gerais de Uso 

Humano; Carvedilol 12,5mg; 

Forma Farmaceutica 

Capsula/comprimido/comprim

ido Revestido; Forma de 

Apresentacao 

Capsula/comprimido/comprim

ido Revestido; Via de 

Administracao Ora 

  

03 3.500 268439 Unidade 

Medicamentos Gerais de Uso 

Humano; Claritromicina 

500mg; Forma Farmaceutica 
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Capsula/comprimido/comprim

ido Revestido; Forma de 

Apresentacao 

Capsula/comprimido/comprim

ido Revestido; Via de 

Administracao Oral 

04 30 
Envelope 

10gr 
446251 

Medicamentos Manipulados de 

Uso Humano; Carvao Ativado; 

Forma Farmaceutica Po; 

Forma de Apresentacao 

Envelope Impermeavel; Via 

de Administracao Oral; 

  

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
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ANEXO IV 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO IV.1 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 
denominação) , interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 
___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 
 
 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do 
parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 
nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 

 
 

 
 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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ANEXO V 
 
 
 

DECRETO Nº 62.867, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017 

 

Dispõe sobre a centralização das operações de natureza 

financeira da Administração Direta e Indireta do Estado, 

regulamenta a atividade de agente financeiro do Tesouro 

Estadual e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

 

Decreta: 

Artigo 1º - Os pagamentos de despesas, obrigações ou responsabilidades de qualquer 

natureza, inclusive os decorrentes de decisões judiciais, de serviços da dívida pública ou de 

transferências, processados pelos órgãos que integram a Administração Direta do Estado, 

deverão ser executados exclusivamente pelo Banco do Brasil S.A., na forma estabelecida por 

este decreto. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se às Autarquias, inclusive às Universidades, 

às Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, às Empresas em cujo capital o 

Estado tenha participação majoritária, aos Fundos Especiais de Despesa e aos Fundos 

Especiais de Financiamento e Investimento. 

Artigo 2º - O processamento de todas as movimentações financeiras de pagamentos a 

credores, incluindo fornecedores, no país e no exterior, bem como de quaisquer pagamentos 
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ou outras transferências de recursos financeiros feitos pela Administração Direta e Indireta do 

Estado, incluídas as operações de câmbio e comércio exterior, deverão ser efetuados por meio 

do Banco do Brasil S.A. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, para credores e fornecedores eventuais, não 

correntistas, cujo valor das transferências referidas neste artigo, não exceda a 100 (cem) 

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP’s, poderão ser processadas transferências 

com a emissão de cheque nominativo cruzado ou ordem de pagamento. 

Artigo 3º - Os pagamentos de vencimentos, salários, subsídios, proventos ou pensões aos 

servidores civis e militares, ativos, inativos, pensionistas e beneficiários de pensões especiais 

do Poder Executivo da Administração Direta e Indireta do Estado, serão feitos exclusivamente 

no Banco do Brasil S.A. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos inativos e pensionistas que 

residam no exterior ou em municípios que não possuam agências do Banco do Brasil S.A. 

Artigo 4º - Excetua-se do disposto no presente decreto as devoluções de cauções, fianças e 

de impostos, taxas e multas, bem como os pagamentos e operações que, por imposição 

legal,judicial, regulamentar ou decorrentes de cláusulas de convênios ou contratos, ou ainda 

pordisposição do Acordo Base de Parceria Institucional firmado nos termos do Decreto nº 

60.244, de14 de março de 2014 Legislação do Estado, não possam ser formalizados por 

intermédio doBanco do Brasil S.A. 

Artigo 5º - O Banco do Brasil S.A. deverá dispor de agência centralizadora localizada na 

cidadede São Paulo, destinada ao repasse e transferência do produto da arrecadação de 

tributos edemais receitas do Estado, depositado pelas instituições bancárias. 

§ 1º - O repasse e a transferência a que se refere o “caput” deste artigo serão efetuados 

medianteprocedimentos definidos pela Secretaria da Fazenda. 

§ 2º - Os ingressos de demais receitas públicas estaduais, orçamentárias e extra-

orçamentárias,deverão ser processados pelo Banco do Brasil S.A., quando autorizado, e 

depositados nas contasdenominadas de tipo “C” dos respectivos órgãos e entidades de que 

trata o artigo 1º e parágrafoúnico deste decreto. 

Artigo 6º - O Banco do Brasil S.A., nos casos em que estiver apto a receber, deverá 

processar,mediante autorização dos órgãos e entidades de que trata o artigo 1º e parágrafo 

único destedecreto, as despesas com FGTS, INSS, PIS/PASEP, COFINS, IRRF, CSLL, assim 

como asoperações oficiais de compra e venda de moeda estrangeira, inclusive para fins de 

fechamento decontratos de câmbio nas importações e exportações. 

Artigo 7º - As aplicações financeiras dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta 

doEstado deverão ser centralizadas no Banco do Brasil S.A., observado o disposto no Acordo 
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Basede Parceria Institucional firmado nos termos do Decreto nº 60.244, de 14 de março de 

2014. 

Artigo 8º - Os órgãos da Administração Pública, Direta e Indireta, aderentes ao Acordo Base 

deParceria Institucional deverão disponibilizar, ao conglomerado do agente financeiro, sempre 

quesolicitado, informações relacionadas aos seguros contratados, para fins de atualização da 

base dedados. 

Artigo 9º - Os órgãos da Administração Pública, Direta e Indireta, aderentes ao Acordo Base 

deParceria Institucional, ao realizarem pesquisa de preços para subsidiar procedimento 

licitatóriotendente à contratação de seguros, deverão, sempre que possível, solicitar cotação 

aoconglomerado do agente financeiro do Estado. 

Artigo 10 - A partir da vigência deste decreto e durante o prazo de vigência do Acordo Base 

deParceria Institucional firmado em 29 de setembro de 2017 nos termos do Decreto nº 60.244, 

de 14de março de 2014 Legislação do Estado, fica suspensa a cobrança ao Banco do Brasil 

S.A. dopercentual previsto no artigo 22 do Decreto nº 60.435, de 13 de maio de 2014 

Legislação doEstado. 

Artigo 11 - Ficam mantidos os procedimentos atuais para as aplicações financeiras, por meio 

daConta Única do Tesouro, no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados 

eMunicípios - SIAFEM/SP. 

Artigo 12 - O Banco do Brasil S.A. deverá manter os sistemas operacionais e de 

informáticacapazes de bem operacionalizar os serviços contratados e fornecer ao Estado, 

prontamente, asinformações necessárias ao acompanhamento das movimentações financeiras 

do Estado e outrasque forem requeridas, desde que previamente acordadas, de modo que os 

serviços sejamprestados dentro do melhor padrão de qualidade. 

Artigo 13 - Fica a Secretaria da Fazenda autorizada a providenciar o cadastramento 

defuncionários do Banco do Brasil S.A. no SIAFEM/SP, mediante solicitação formal das 

áreascompetentes do Agente Financeiro do Tesouro, para consulta às operações pertinentes a 

estedecreto, observadas as regras de segurança de acesso. 

Artigo 14 - Ao Departamento de Controle e Avaliação da Secretaria da Fazenda, sem prejuízo 

daatuação dos demais órgãos de controle, caberá fiscalizar o cumprimento das disposições 

destedecreto. 

Artigo 15 - A Secretaria da Fazenda e suas Coordenadorias, no âmbito de suas 

respectivasatribuições, poderão expedir normas complementares para aplicação integral das 

disposiçõesdeste decreto, decidir casos omissos e adotar as providências necessárias para 

preservação dosprocedimentos ora estabelecidos. 
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Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, em 

relaçãoao Banco do Brasil S.A., até 28 de setembro de 2022. 

Parágrafo único - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 

nº62.297, de 6 de dezembro de 2016 Legislação do Estado. 

Palácio dos Bandeirantes, 3 de outubro de 2017 

GERALDO ALCKMIN 

Arnaldo Calil Pereira JardimSecretário de Agricultura e AbastecimentoMárcio Luiz França 

GomesSecretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e InovaçãoJose Luiz de 

França PennaSecretário da CulturaJosé Renato NaliniSecretário da EducaçãoBenedito 

BragaSecretário de Saneamento e Recursos HídricosHelcio TokeshiSecretário da 

FazendaRodrigo GarciaSecretário da HabitaçãoLaurence Casagrande LourençoDiretor 

Presidente da Dersa, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Logística 

eTransportesMárcio Fernando Elias RosaSecretário da Justiça e da Defesa da 

CidadaniaMaurício Benedini BrusadinSecretário do Meio AmbienteAntonio Floriano Pereira 

Pesaro 

Secretário de Desenvolvimento SocialMarcos Antonio MonteiroSecretário de Planejamento e 

GestãoDavid Everson UipSecretário da SaúdeMágino Alves Barbosa FilhoSecretário da 

Segurança PúblicaLourival GomesSecretário da Administração PenitenciáriaClodoaldo 

PelissioniSecretário dos Transportes MetropolitanosJosé Luiz RibeiroSecretário do Emprego e 

Relações do TrabalhoPaulo Gustavo MaiurinoSecretário de Esporte, Lazer e JuventudeJoão 

Carlos de Souza MeirellesSecretário de Energia e MineraçãoFabrício Cobra ArbexSecretário-

Adjunto, da Casa Civil, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de TurismoLinamara 

Rizzo BattistellaSecretária dos Direitos da Pessoa com DeficiênciaSamuel Moreira da Silva 

JuniorSecretário-Chefe da Casa CivilSaulo de Castro Abreu FilhoSecretário de 

GovernoPublicado na Secretaria de Governo, aos 3 de outubro de 2017. 

 

 
 


